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POR QUE LICITAR?  

    

    Regra: Artigo 37 da Constituição Federal 

      

 XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações.  
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  Contratações Públicas  
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CONTRATAÇÕES 

Artigo 37,  

inciso XXI da CR/88 

Licitação 

(regra) 

Concorrência 

Tomada de Preços 

Convite 

Concurso 

Leilão 

Pregão 

Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade 

Contratação Direta 

(exceção) 



   Exceções: Lei 8.666/93 (Artigos 17, 24 e 25) 

  

   Associações de Municípios e Consórcios de Saúde 
subordinam-se  à    Lei 8.666/93: consultas nºs 
703.949/2005 e 13.296/1996. 

   

Consulta nº 73118, Sessão de 10/12/08: 

EMENTA: Associação de Municípios - Aplicação de 
recursos de origem pública - Submissão às normas de 
direito público relativas a licitação, contrato, convênio e 
admissão de pessoal - Prestação de contas ao ente 
federativo repassador dos recursos - Fiscalização pelo 
Tribunal de Contas. 
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A matéria também já foi objeto das Consultas n. 434547,  

703.949, 683.310, 118.358-3/93, 142.730-0/94 e 111.582-

1/93, cujas respostas foram no sentido da exigência de 

licitação.  

 

 

O TCE firmou seu posicionamento no sentido de que as 

associações de Municípios, que são entidades de direito 

privado (controladas e mantidas pelos Municípios) estão 

sujeitas à licitação para contratar com Municípios, bem 

como com terceiros. 
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QUANDO LICITAR? Art. 24 c/c art. 23  

     

    Art. 24,  I ï obras e serviço de engenharia de valor até 

10% do limite previsto na alínea ñaò, do inciso I, do art. 

23 (R$ 15.000,00), desde que não se refiram a parcelas 

de mesma obra ou serviços de mesma natureza e no 

mesmo local em que possam ser realizados 

concomitantemente.  

 

    Art. 24, II ï para outros serviços e compras de valor até 

10% do limite previsto na alínea ñaò, do inciso II do artigo 

23 (R$ 8.000,00), que possam ser realizados de uma só 

vez. 
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OBJETO DE MESMA NATUREZA  

Lei n. 8.666/93: art. 23, Ä 5º: 

 

  ñÉ vedada a utilização da modalidade convite ou tomada 

de preços, conforme o caso, para parcelas de uma 

mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços 

da mesma natureza e no mesmo local que possam ser 

realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o 

somatório de seus valores caracterizar o caso de tomada 

de preços ou concorrência.ò 
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Devem ser somadas, para fins de determinação da 

modalidade cabível, as obras e serviços que, tendo objetos 

semelhantes e podendo ser realizados ao mesmo tempo, estejam a 

cargo de ñunidades de despesaò (isto ®: ·rg«os dotados de 

autonomia para a gestão financeira) distintas de uma mesma 

pessoa jurídica? A resposta é negativa. A desconcentração 

administrativa é lícita e desejável, agilizando o funcionamento dos 

serviços. Sua eficácia pressupõe autonomia de gestão, o que leva 

evitavelmente ao fracionamento das contratações do ente de que 

fazem parte os vários órgãos. Não há como, embora com objetivos 

prezáveis (tal a ampliação da competitividade entre os 

fornecedores do Estado), condicionar a determinação das 

modalidades licitatórias, a serem utilizadas pelos vários órgãos em 

cada caso, à soma dos valores dos contratos celebrados por todos 

eles. Seria inviabilizar a própria desconcentração e paralisar a 

m§quinaò (SUNDFELD, Carlos Ari, Licita­«o e Contrato  

Administrativo. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 69).  
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Consulta nº 741568: 

 

ñDesse modo, ® de se concluir que as licita­»es realizadas 

por unidades desconcentradas localizadas em Municípios 

distintos podem ser consideradas de forma autônoma para 

fim de escolha da modalidade adequada, não precisando 

somar os valores de seus contratos aos realizados pelas 

demais unidades. Todavia é necessário frisar que a 

resposta ora dada à consulta não se aplica de modo 

absoluto, pois elaborada em tese. As circunstâncias que 

envolvem o caso concreto é que indicarão a solução 

aplic§vel pela Administra­«o.ò  
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ENUNCIADO DE SÚMULA N. 113 ð TCE/MG  

 

O lapso temporal a ser considerado como parâmetro de 

definição da modalidade licitatória cabível às contratações 

relativas a parcelas de um mesmo objeto ou a objetos de 

natureza semelhante, cuja duração encontra-se regida 

pelo caput do art. 57 da Lei n. 8.666/93, deverá 

corresponder ao próprio exercício financeiro, adotando-se, 

nesses casos, a modalidade licitatória compatível com o 

valor global das contratações. (Consulta n. 858218) 
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Processo de Contratação Pública:  

  
Planejamento Ÿ  fase interna da licitação 

Sele­«o da proposta Ÿ  fase externa da licitação 

Gest«o contratual Ÿ  fase contratual 

 

Planejamento:  

  
Identificação da necessidade - tipo de produto ou tipo de 

serviço. 

Qual é a demanda? 

Qual o quantitativo da demanda? 

Existe outra opção para atender à demanda? 

Há recursos orçamentários e financeiros suficientes? 

Quais as opções legais disponíveis? 
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Reflexões sobre o Planejamento:  
     

 
Planejar a contratação não se resume a elaborar o 
edital. 
 
Deve-se privilegiar a fase interna da licitação, com 
vistas à otimização da fase externa, pois o sucesso 
desta depende, primordialmente, da eficácia 
daquela.  
 
O propósito da licitação é obter uma solução capaz 
de satisfazer a necessidade da Administração, por 
meio de uma proposta vantajosa Ÿ pre­o e 
qualidade. 
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Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos): 

ñGrande parte das dificuldades e a quase totalidade dos problemas 

enfrentados pela Administração ao longo da licitação e durante a 

execução do contrato podem ser evitados por meio de autuação 

cuidadosa e diligente nessa etapa interna.ò 

 

 Walteno Marques da Silva (Procedimentos para licitar): 

ñ Tem sido comum a pr§tica do empirismo, do acaso e da pressa na 

iniciação dos procedimentos licitatórios, e por essa razão, não há 

novidade alguma na constatação de obras que jamais foram 

concluídas; estoques de materiais em excesso ou sem possibilidade 

de uso sem saber quem foi o responsável pela aquisição; desperdícios 

de tempo e de dinheiro público pelo fato de não se caracterizar 

adequadamente o bem ou servi­o necess§rio.ò 
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Problemas no Planejamento:  

  

Å Obras com erros de construção; 

Å Compras mal dimensionadas, erros em especificações; 

Å Risco de contratações por licitações ilegais; 

Å Má aplicação e má gestão de recursos públicos. 

 

Quem compra mal desperdiça recursos 

públicos.  
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FASE INTERNA DA LICITAÇÃO  

 

ñOs procedimentos da licitação compõem-se de uma fase 
interna que vai até a elaboração do edital ou da carta-convite, e 
de uma fase externa que se inicia com a publicação do edital ou 
expedição da carta-convite e termina com a adjudicação do 
objeto da licitação (normalmente).ò  Toshio Mukai 

 

Fase interna bem formalizada  - fase externa otimizada, 
evitando ou minimizando as impugnações e recursos que 
retardam o resultado final da licitação.  

 

 

Dos atos da fase interna da licitação depende o 

sucesso da fase externa.  

Falhas insanáveis levarão à  anulação do 

procedimento.  
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Definição do objeto:  

 

Ÿ forma sucinta, clara e objetiva ï art. 40, I, Lei  8.666/93; 

    descrição precisa; 

 Ÿ n«o se admite discrepância entre os termos do edital,   
do projeto básico  ou termo de referência  e da minuta de 
contrato. 

 

Definição exata dos quantitativos, evitando-se palavras e 
expressões como  ñaproximadamenteò, ñem torno deò. 

 

Transporte: definir trajetos, percursos, quilometragem. 
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VAquisição de 800kg (oitocentos quilogramas) de 
AÇÚCAR REFINADO, empacotado convencionalmente 
em embalagem plástica de 1kg, com dados de 
identificação, data de fabricação e validade mínima de 1 
(um) ano, acondicionados em fardos com 10 (dez) 
embalagens, para entrega em 2 (duas) parcelas, sendo 
uma no primeiro dia útil de janeiro e outra no primeiro dia 
útil de julho. 

 

VFechadura de sobrepor, tipo trinco, sem chave, com 
maçaneta alavanca, acabamento galvanizado, para porta 
corta-fogo, conforme norma da ABNT NBR 13768 e 
norma do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.  
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Fornecimento de café torrado e moído, de boa qualidade, 

com grau de torra média, homogêneo, hermeticamente 

fechado ou embalado a vácuo, entendendo-se por ñboa 

qualidadeò a seguinte composi­«o do blend:  

- coffea arabica, com no máximo 600 defeitos 

- bebida dura/riada 

- aspecto regular 

- peneira B/C, bica corrida 

- broca até no máximo 10% 

- PVA até no máximo 15% 

- Impurezas até no máximo 1% 

-Cor esverdeada, não se aceitando café com grau de torra 

castanho-escuro e heterogêneo. 
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Exemplos de objetos mal especificados Ÿ frustra­«o da 
licitação:  

 

ñEsta licitação pretende a desobstrução de tudo o que 
estiver entupido na Administração, que pode ser feita com 
aparelhos próprios, maquinário apropriado utilizado por 
técnicos de mão de obra especializada, ferros apropriados 
ou até mesmo com as mãos, desde que sejam utilizados 
luvas e todos os apetrechos necessários para a segurança 
do pobre do trabalhadorò. 

 

VO caso das galinhas congeladas.                          
 

Fonte:  

http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/144700 

http://www.agu.gov.br/sistemas/site/TemplateTextoThumb.aspx?idConteudo=14470
0&ordenacao=1&id_site=777 
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ñOvo fresco de galinha tipo colonial (caipira), com superfície lisa 

e limpa, casca inteira e sem brilho, sem deformações, sangue, 

fezes ou rachaduras; com tamanho desenvolvido para a espécie 

(cerca de 50g). Entregue em pentes ou sacos plásticos 

transparentes, desde que os ovos cheguem intactos. Com data 

de classificação, validade e inspeção sanitárias.ò 

 

ñOvo de galinha, casca limpa, resistente sem deformações, 

trincas ou sujidades, próprio para o consumo, com identificação 

do produto, marca do produtor, data de fabricação e prazo de 

validade, de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. Selo 

SIF.ò 
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Objetos sustentáveis  

 Art. 3º da Lei 8.666/93 ï alterado pela Lei 12.349/10: 

ñ... promo­«o do desenvolvimento nacional sustent§vel...ò 

 

O que é sustentabilidade ambiental?  

 

ñ... trata-se de um conceito sistêmico, ou seja, ele correlaciona e 
integra de forma organizada os aspectos econômicos, sociais, 
culturais e ambientais da sociedade. A palavra-chave é 
continuidade ð como essas vertentes podem se manter em 
equil²brio ao longo do tempo.ò Luiz Carlos Cabrera 

 

Sustentabilidade é um termo usado para definir ações e 
atividades humanas que visam suprir as necessidades atuais 
dos seres humanos, sem comprometer o futuro das próximas 
gerações. Ou seja, a sustentabilidade está diretamente 
relacionada ao desenvolvimento econômico e material sem 
agredir o meio ambiente, usando os recursos naturais de forma 
inteligente para que eles se mantenham no futuro. 
(www.suapesquisa.com)  
 
 

21 



Decreto 46.105/2012 ð Poder Executivo do Estado de 

MG:  

Å economia no consumo de água e energia; 

Å minimização da geração de resíduos e destinação final 
ambientalmente adequada dos que forem gerados; 

Å racionalização do uso de matérias-primas; 

Å economia no consumo de água e energia; 

Å minimização da geração de resíduos e destinação final 
ambientalmente adequada dos que forem gerados; 

Å racionalização do uso de matérias-primas; 

Å redução da emissão de poluentes e de gases de efeito 
estufa; 

Å adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; 

Å utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis 
no mercado, de menor toxicidade; 
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Å utilização de produtos com origem ambiental sustentável 
comprovada; (madeira) 

Å utilização de produtos reciclados, recicláveis, 
reutilizáveis, reaproveitáveis ou biodegradáveis 
compostáveis; 

Åmaior vida útil e menor custo de manutenção do bem e 
da obra; 

Åmaior geração de empregos, preferencialmente com 

mão de obra local; 

Åpreferência para materiais, tecnologias e matérias-

primas de origem local. 
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Boa prática: exigir os selos PROCEL, ENCE, 

CERFLOR, SFC. 

 

 Ÿ Os critérios sustentáveis devem estar 

especificados no objeto e nas  obrigações contratuais.  

 

 

òEVOLUIR SEM EXTINGUIR.ó 
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Å ñCompras Públicas Sustentáveis: A Experiência do Estado 

de Minas Geraisò; 

Å ñManual de Sustentabilidade para a Família de 

Equipamentos de Inform§ticaò - SEPLAG;  

Å Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P E Agenda 

21 do Ministério do Meio Ambiente; 

Å Guia de Sustentabilidade da Advocacia-Geral da União; 

Å Catálogo Sustentável FGV;  

Å ñCompras Púbicas Sustent§veisò da Controladoria Geral da 

União 

Å ñBoas Práticas de Compras Sustent§veisò, Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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Definido o objeto deve -se adotar o seu 

parcelamento,  exigência legal.  

 

   Art. 23, Ä 1º e art. 15, Ä 7º, III - deve-se parcelar o 
objeto quando  técnica e economicamente viável, 
ampliando-se a competitividade e a economia de 
escala. 

 

  Como parcelar? Realizar a licitação por itens ou por 
lotes, em um mesmo edital, por economia 
processual. 

 

   

 Parcelamento do objeto Í Fracionamento 
de despesa  
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Súmula 114, TCE/MG: 

 
ñ£ obrigat·ria a realiza­«o de licita­«o por itens ou por 
lotes, com exigências de habilitação proporcionais à 
dimensão   de   cada   parcela,  quando  o   objeto   da 
contratação for divisível e a medida propiciar melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a 
ampla participação de licitantes, sem perda da economia 
de escala, adotando-se, em cada certame, a modalidade 
licitatória compatível com o valor global das 
contrata­»es.ò(g.n.) 
 
 

Ÿ O TCEMG tem muitos julgados no sentido de que, o não 
parcelamento do objeto deve ser justificado nos autos do 
processo licitatório. 
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  TCU, Súmula nº 247/2004: ñ£ obrigatória a admissão da 
adjudicação por item e não por preço global, nos editais 
das licitações para a contratação de obras, serviços, 
compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde 
que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou 
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo 
de propiciar a ampla participação de licitantes...ò (g.n.) 

 

ü A divisão do objeto em lotes requer cuidados na  
escolha dos itens que comporão o lote, o que deve ser 
feito antes da pesquisa de preços e cuidadosamente 
analisado após a realização, verificando se houve o 
mínimo de 3  empresas proponentes para cada lote e 
para todos os itens de cada lote.  

 

30 



A indicação da marca do objeto  

  

· No texto da Lei 8.666/93 encontramos a palavra marca apenas 3 
vezes: 

ü Art. 15, Ä 7º, I:  

ü  25, I:  vedação expressa à indicação de marca. 

ü Art. 7º, Ä 5º: admite em caráter excepcional, quando tecnicamente 
justificável.  Motivos de ordem técnica ou científica, excluindo-se 
fatores impessoais, exemplo: aquisição de equipamentos 
complementares de telefonia e TI ï compatibilidade técnica. 

 

Art. 7º, Ä 6º: a infringência levará à nulidade dos atos e 
responsabilização.  

 

A compra de equipamento de determinada marca não caracteriza, 
necessariamente, inexigibilidade licitatória, na hipótese de existir  
vários fornecedores daquela marca no mercado.  

 

TCEMG: Denúncia nº 747505. 
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Decreto 44.786/08: possibilidade de indicação da marca, 
art. 7º, Ä 2º e incisos,  Ä 3º, Ä4º, Ä5º e incisos e Ä6º, e 
sobre a exigência de amostras no Ä 7º.  

    

Pode-se indicar a marca como um standard, como 
referência, seguido da expressão ñde qualidade 
equivalente ou superiorò ou ñsimilarò Ÿ teste. 

 

A aceitação e a rejeição do similar devem ser motivadas na 
ata de julgamento. 

 

TCEMG: a amostra deve ser exigida somente do primeiro 
classificado, Acórdãos n. 1113/2008, 1634/2007, 
1168/2009; Representação nº 714212.   
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Definido o objeto, elaborado o Projeto Básico  ou o 

Termo de Referência, passa -se à pesquisa de 

preços de mercado  
 

A pesquisa de preços tem o objetivo de verificar o preço 
estimado para a contratação, com vistas à reserva orçamentária 
e financeira para a despesa, e constitui critério objetivo para o 
julgamento das propostas de preço. 

 

Exigências legais : 

 

As contratações efetuadas pelo Poder Público devem atender 
aos princípios constitucionais (art. 37, XXI da  CF). 

 

a) Art. 43, IV, da Lei 8.666/93, art. 4º, XX, b, do Decreto nº 
44.786/08: determina a observância dos preços correntes no 
mercado ou fixados por órgão oficial competente; 

b) Art. 15, V: ñbalizar-se pelos preços praticados no âmbito dos 
órgãos e entidades da Administração Pública.ò, o que decorre da 
obrigatoriedade imposta pelo art. 16. 
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c) Art. 15, Ä 1º: o registro de preços será precedido de ampla 
pesquisa de mercado; 

d) Art. 24, VIII, XX e XXIII: dispensa de licitação, preço 
compatível com o mercado.  

e) Art. 4º, XX, b, do Decreto nº 44.786/08 - preços praticados ou 
fixados por órgão oficial competente; 

 

Como pesquisar preços : 

Å consultar o mercado (registrar a resposta das empresas por 

meio de documentos: fax, e-mail, propostas comerciais); 

Å consultar publicações de outros órgãos quanto a preços 

registrados por registro de preços para o mesmo objeto, 

(analisar o objeto, é preciso identidade, condições iguais); 

Å consultar publicações de outros órgãos quanto a preços 

decorrentes de adjudicação de objetos licitados;  

Å Pesquise bancos de preços da administração pública, 

sistema comprasnet e comprasmg; (ver Consulta n. 924244)  
 

34 



 

Å utilizar preço de contrato vigente no órgão (mesmo objeto), 

decorrente da licitação anterior, aplicando-se índice oficial ou 

setorial de correção monetária no período transcorrido;  

Å pesquisar o comércio da cidade em que se realizará a 

licitação, da região (cidades vizinhas) ou, sendo inviável, em 

outras cidades e  internet. Cuidado! preços constantes do 

sistema da Secretaria de Estado de Transportes e Obras 

Públicas de Minas Gerais - SETOP MG; SINAPI - Sistema 

Nacional de Preços e Índices para a Construção Civil (Caixa 

Econômica Federal), Revista Informador das Construções; 

Å adoção de valores constantes de indicadores setoriais, 

tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes, se for o caso (IN nº 

02/2008). 
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   As Instruções Normativas nºs 02/2008, 05/2014 e 

07/2014 do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão ï MPOG, de observância obrigatória para os 

órgãos da Administração Federal, estabelecem os 

critérios para a realização de pesquisa de preços de 

mercado, podendo ser usadas como parâmetro, 

referência, por aqueles que não estão a elas 

subordinados. 

    

   O objeto e as condições de contratação devem ser 

idênticos ou muito semelhantes. Não utilizar preços para 

objetos que tenham especificações ou condições 

diferenciadas de fornecimento ou execução. 
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Compara -se preço de bens ou serviços 

diferentes?  

 

 

TCEMG: Representações nºs 706503, 710647 e 712851, 

Consulta nº 743662, Processo Administrativo nº 606324, 

Consulta nº 875.484. 
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Quantos orçamentos?  

Ź 

Razoabilidade do agente público ï recomendação dos 

órgãos de controle ï mínimo de 3. 

 

Prevalece a razoabilidade do agente público, pois é necessário 

retratar os preços praticados por empresas do ramo pertinente e 

extrair o seu valor médio. 

 

Nesse sentido é a disposição contida no Ä 5º, do art. 2º, da IN nº 

05/2014, alterada pela IN nº 07/2014, do MPOG, e Acórdão nº 

2531/2011, Plenário, do Tribunal de Contas da União, que, 

inclusive, determina a juntada de justificativa circunstanciada 

aos autos quando não for possível pesquisar os preços junto a 3 

fornecedores.  
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TCEMG: Processo Administrativo nº 606324: 

Ÿ adotou entendimento do TCU no Ac·rd«o nÜ 682/2006: 

mínimo de 3 orçamentos. 
 
Representações nºs 706503, 710647 e 712851; Consulta nº 
743662. 
 

 Ÿ pesquisa de pre­os de mercado ®    imprescind²vel, tamb®m, 

em processos com fundamento no art. 24, I e II da Lei 8.666/93 

Ÿ dispensa por valor.  

 

Representação nº 708212, Licitação nº 616273. 

 

Na composição da pesquisa, na elaboração do mapa dos 

preços apurados, deve-se ter cuidado, utilizar somente os 

preços fornecidos por fornecedores que atenderam às 

definições INTEGRAIS do objeto. 
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   Dos preços apurados na pesquisa de mercado 
elaborar um ñmapa de apura­«oò, extraindo a média 
aritmética dos preços, por item, valor total e global, 
podendo-se utilizar, ainda, outros critérios 
estatísticos, tais como mediana e moda. 

 

   Preços unitários e totais: 

   Lei 8.666/93, art. 7º, Ä 2º, II; 
Lei 14.167/02, art.  7º, III; 
Decreto Estadual 44.786, art. 6Ü, I, ñeò. 

 

TCEMG: Denúncias nºs 811882 e 838976. 
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Mapa de Apuração nº ___ 
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